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FORTALEZA - Uma audiên-
cia pública da Comissão Es-
pecial da Reforma Tributária
da Câmara Federal marcou o
último dia da XII Conferên-
cia Nacional dos Legislativos
Estaduais (CNLE). Parla-
mentares de todo o País parti-
ciparam, ontem, dos debates
em torno da Proposta de
Emenda Constitucional
(PEC) nº 233/08, que vem en-
frentando resistência devido
ao receio dos Estados quanto
à perda de receita ou de au-
tonomia em assuntos como a
legislação referente ao Im-
posto sobre Circulação de
Mercadorias e Prestação de
Serviços (ICMS). 

O presidente do colegia-
do e ex-ministro da Fazenda,
deputado Antônio Palocci
(PT-SP), reconheceu a difi-
culdade de se chegar a uma
proposta consensual, mas
defendeu que essa é a hora de
implantar uma legislação
simplificada, uma vez que a
arrecadação do Governo Fe-
deral vem crescendo e é pos-
sível reduzir tributos. "Não

cobrem da Reforma Tributá-
ria que ela resolva todos os
problemas. Ela deve, sim,
construir um novo caminho
que ajude os Estados a supe-
rar o esgotamento do sistema
de incentivos fiscais", aler-
tou. O presidente da Assem-
bléia Legislativa de Pernam-
buco, deputado Guilherme
Uchoa (PDT), esteve presen-
te e concordou sobre a im-
portância do tema e a neces-
sidade de o Parlamento
acompanhar os debates e

fazer sugestões.
O ex-governador do Rio

Grande do Sul, Germano Ri-
gotto, ressaltou a urgência da
Reforma Tributária, mas
considera que o projeto em
tramitação ainda precisa ser
aperfeiçoado. Ele criticou o
atual sistema de incentivos
fiscais, em que os Governos
Estaduais concedem isenção
de impostos a empresas co-
mo forma de atrair investi-
mentos, porque "há uma per-
da de arrecadação que não

precisaria acontecer". 
A elevada carga tributária

do Brasil, que chega a
36,1%, enquanto a média da
América Latina não ultrapas-
sa os 24%, foi apontada pela
senadora Kátia Abreu
(DEM-TO) como um dos
principais motivos para que o
País promova mudanças.
"Temos 74 tipos diferentes de
impostos. Desde 1988, já fo-
ram editadas 236 mil normas
tributárias nas três esferas
(federal, estadual e munici-

pal). É um sistema injusto,
porque quem paga mais im-
posto é quem ganha menos",
explicou.

Ao final da conferência,
promovida pela União Na-
cional dos Legislativos Esta-
duais (Unale), os parlamen-
tares divulgaram a "Carta de
Fortaleza" com os principais
assuntos debatidos no encon-
tro. No documento, que vai
ser enviado ao Congresso
Nacional, a entidade sugere
agilizar a votação da PEC

13/03, que devolve aos Esta-
dos a prerrogativa de legislar
sobre a criação e emancipa-
ção de municípios, e a PEC
233/08, referente à Reforma
Tributária.
CERIMONIAL – Cinquenta
pessoas de 18 Estados do País
participaram, na sexta, do I
Encontro Nacional de Ceri-
monial e Protocolo do Poder
Legislativo, um dos 11 even-
tos simultâneos à Conferên-
cia da Unale. O chefe do Ce-
rimonial da Assembléia Le-
gislativa de Pernambuco,
Francklin Bezerra dos Santos,
presidiu o evento e ministrou
a palestra Organização de
Mesas Solenes. "O decreto
que regulamenta o assunto é
anacrônico, já tem mais de 30
anos, por isso há dúvidas
entre os cerimonialistas na
hora de definir o lugar que as
autoridades vão ocupar du-
rante as solenidades. A As-
sembléia de Pernambuco foi
pioneira em levar esse as-
sunto à Unale, daí veio o con-
vite para presidirmos o en-
contro", ressaltou.

A Assembléia Legislati-
va entra no clima das festas
juninas com o Projeto Se-
gunda Cultural. Este mês, o
evento reverencia o forró. A
apresentação de artistas
renomados acontecerá na
próxima segunda-feira (2),
a partir das 18h, no Plenário
da Casa. Entre os convida-
dos, André Rio, Trio Sota-
que e Som da Terra, que co-
memora 33 anos de carreira
e será a grande atração da
noite. O "repertório será
muito animado", adiantou a

produtora do Som da Terra,
Juliana Araújo.

A Banda Levy e Dubis-
cate abrirá o evento com
composições próprias e re-
gionais. Os integrantes cha-
marão a atenção para a im-
portância de preservar a na-
tureza, uma vez que a segun-
da-feira marcará o início da
Semana do Meio Ambiente.
O Dia Mundial do Meio Am-
biente será celebrado na
quinta-feira (5). "É preciso
despertar o sentimento de
respeito ao ecossistema", ex-

plicou o cantor e compositor
Levy. 

Após a Banda Levy, será
a vez da Flor de Manacá e
dos cantores Jorge Neto, Otto
Lisboa, Zé Travassos, André
Rio, o Trio Sotaque e, por
fim, o Som da Terra. Arlindo
da Gaita se apresentará no
intervalo entres as atrações.
"Será uma grande festa", dis-
se o empresário de André
Rio, César Andrade. De acor-
do com César, André e o Trio
Sotaque mostrarão ao pú-
blico músicas do CD Rapsó-

dia Nordestina, que grava-
ram juntos. A obra é inspi-
rada na cultura regional. 

Conhecida em todo o
País e com projeção interna-
cional, Som da Terra ganhou
o Disco de Ouro, na década
de 80, após atingir a marca de
140 mil cópias vendidas do
álbum No meio do Mundo.  

O Projeto Segunda Cul-
tural foi criado em 2003 pela
Mesa Diretora da Casa e
acontece sempre nas primei-
ras segundas-feiras do mês.
A entrada é gratuita.

Deputados analisam propostas
para Reforma Tributária

Segunda Cultural abre espaço para o forró

Audiência pública foi realizada em Fortaleza (CE), durante a CNLE

FESTA - Som da Terra comemora 33 anos de carreira

DIVULGAÇÃO

MESA - Francklin dos Santos fez palestra sobre cerimonial
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ECONOMIA - Palocci falou sobre importância do tema
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PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO
NA REUNIÃO DO DIA 26 DE MAIO DE 2008.

FALTA FISCALIZAÇÃO QUANTO AO 
CUMPRIMENTO DA LEI DOS RUÍDOS

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS,
VENHO A ESTATRIBUNATRATAR DA MATÉRIA PUBLICADA NO
JORNAL DO COMMERCIO DE ONTEM (25/05), CADERNO
CIDADES, INTITULADA “REFÉNS DO BARULHO”. O TEXTO
REFERE-SE À POPULAÇÃO QUE RESIDE PRÓXIMA A BARES,
BOATES E POSTOS DE GASOLINAS, A QUAL VEM SE
TORNANDO REFÉM DA POLUIÇÃO SONORA. RESSALTA,
TAMBÉM, A INEFICIÊNCIA E A INEFICÁCIA DOS ÓRGÃOS
PÚBLICOS FACE A FALTA DE PESSOAL E INFRA-ESTRUTURA
ADEQUADA.
VINCULADA À MATÉRIA, SOB O TÍTULO “FALTA DE FISCAL
COMPROMETE AÇÃO DA DIRCON”, A DIRETORA DE
CONTROLE URBANO DO RECIFE, MARIA JOSÉ DI BIASE
AFIRMA QUE A COMPETÊNCIA DE ATUAÇÃO DA DIRETORIA É
PARA ESTABELECIMENTOS FECHADOS E
EQUIVOCADAMENTE FAZ REFERÊNCIA À FALTA DE
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA.
SENHOR PRESIDENTE,
NO DIA 28 DE ABRIL DE 2005, FOI SANCIONADA A LEI
12.789, DE MINHA AUTORIA, QUE DISPÕE SOBRE RUÍDOS
URBANOS, POLUIÇÃO SONORA E PROTEÇÃO DO BEM-
ESTAR E DO SOSSEGO PÚBLICO. PELA MATÉRIA, É
PROIBIDO PERTURBAR O SOSSEGO E O BEM-ESTAR
PÚBLICO COM RUÍDOS, VIBRAÇÕES, SONS EXCESSIVOS
OU INCÔMODOS DE QUALQUER NATUREZA,
PRODUZIDOS POR QUALQUER MEIO OU FORMA QUE
CONTRARIEM OS NÍVEIS MÁXIMOS DE INTENSIDADE
AUDITIVA, FIXADOS POR LEI. O §2º DO ARTIGO 4º DEIXA
BEM CLARO A PROBIÇÃO AOS VEÍCULOS AUTOMOTORES,
DE QUAISQUER TIPOS OU ESPÉCIE, A UTILIZAÇÃO DE
CAIXAS DE SOM QUE PRODUZAM RUÍDOS ACIMA DOS
NÍVEIS FIXADOS NA LEI.
EM VIRTUDE DA IMPORTÂNCIA DO ASSUNTO, VISTO QUE SE
TRATA DE UM DOS MAIORES PROBLEMAS DE ORDEM
SOCIAL, ME REUNI NA ÉPOCA COM O SECRETÁRIO DE
DEFESA SOCIAL JOÃO BRAGA NO SENTIDO DE FORMULAR
DECRETO OPERACIONALIZANDO O CUMPRIMENTO DA LEI,
OU SEJA DETERMINAR OS ÓRGÃOS FISCALIZATÓRIOS, A
ELABORAÇÃO DOS AUTOS DE INFRAÇÃO, A DESTINAÇÃO
DOS RECURSOS PROVENIENTE DO CUMPRIMENTO DAS
SANÇÕES, ENTRE OUTROS. LEMBRO QUE, NAQUELA
OCASIÃO, FOI INSTITUÍDO GRUPO DE TRABALHO PARA
ELABORAR MINUTA CORRELATA, A QUAL FOI
REGULAMENTADA PELO DECRETO Nº 28.558, DE 04 DE
NOVEMBRO DE 2005.
POIS BEM, AGORA A DIRCON, POR MEIO DA SUA DIRETORA,
TENTA JUSTIFICAR A FRAGILIDADE DO ÓRGÃO DIZENDO
NÃO HAVER LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA PARA SOM DE
CARRO. A ADMINISTRAÇÃO PETISTA NÃO ACOMPANHOU O
CRESCIMENTO DA CIDADE, MUITO MENOS REAPARELHOU
ESTA DIRETORIA, DOTADA DE PODER DE POLÍCIA E
ENCARREGADA, A NÍVEL MUNICIPAL, DE FISCALIZAR O
CUMPRIMENTO DA LEI. ATUALMENTE, A DIRCON CONTA
APENAS COM TRÊS EQUIPES POR TURNO PARA FISCALIZAR
TODO O RECIFE.
A LEI EXISTE PARA SER CUMPRIDA, SE ESTA OBVIEDADE
NÃO BASTA PARA OS ÓRGÃOS PÚBLICOS AOS QUAIS
COMPETE A FISCALIZAÇÃO, ISTO SE DEVE À FALTA DE
VONTADE POLÍTICA, AO DESRESPEITO COM OS DIREITOS
DO CIDADÃO. A DESINFORMAÇÃO A RESPEITO DA LEI POR
PARTE DA DIRCON E DA PREFEITURA NÃO É JUSTIFICATIVA
PARA A OMISSÃO. INÚMEROS CASOS VÊM SENDO
REITERADAMENTE VEICULADOS NOS JORNAIS. ALGUNS,
INCLUSIVE, REGISTRAM MORTES EM VIRTUDE DE BRIGAS
DECORRENTES DO ABUSO DO SOM ALTO.
CONCLUINDO, É PRECISO QUE AS AUTORIDADES PÚBLICAS
CONSTANTES NA LEI E NO DECRETO ESTADUAL ASSUMAM
CORRETAMENTE O SEU PAPEL FISCALIZATÓRIO DE COIBIR
DISTÚRBIOS SONOROS QUE PONHAM EM PERIGO OU
PREJUDIQUEM A SAÚDE DOS CIDADÃOS, ALÉM DE CAUSAR
DANOS, DE QUALQUER NATUREZA, ÀS PROPRIEDADES
PÚBLICAS OU PRIVADAS.
ERA O QUE TINHA A DIZER.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO ALBERTO FEITOSA NA
REUNIÃO SOLENE DO DIA 21 DE MAIO DE 2008.

Senhor Presidente;
Senhores deputados, senhoras deputadas;
Febeanos aqui presentes, militares da ativa e da reserva; Minhas
senhoras e meus senhores.
Boa noite.

Estamos reunidos aqui nesta noite para comemorar o fim da
Segunda Guerra Mundial e a participação efetiva da Força
Expedicionária Brasileira naquele conflito internacional. Em
nome de todos os pernambucanos, parabenizo e agradeço
aqueles que estiveram na frente de batalha, motivo de orgulho
para todos nós e símbolo histórico da luta pela liberdade e pelos
ideais democráticos.
A Força Expedicionária Brasileira, carinhosamente conhecida
como FEB, foi responsável pelo envio de vinte e cinco mil,
trezentos e trinta e quatro homens para a Itália, onde
combateram ao lado dos Aliados. E abrindo aqui um parêntese,
vale ressaltar que Pernambuco é considerado o berço da FEB.
Foi daqui que saiu o Estado-Maior e os idealizadores dos
Febianos. Cerca de quatrocentos Pracinhas pernambucanos
foram engajados naquela Força Expedicionária. Desse número,
oficialmente doze morreram em batalha e um foi dado como
desaparecido. T
Tal registro ressalta ainda mais a força e a participação do
efetivo pernambucano, que por sua natureza e essência se
mostra um povo guerreiro desde os tempos de Colônia e
Província do Império.
A FEB, que adotou como lema “A cobra está fumando”, em
alusão a um discurso do então Presidente Getúlio Vargas, que
afirmou certa vez ser “mais fácil uma cobra fumar do que o
Brasil entrar na guerra”, era constituída inicialmente por uma
Divisão de Infantaria, mas acabou por abranger todas as forças
militares brasileiras que participaram do conflito no Continente
Europeu.
Comandada pelo então general João Batista Mascarenhas de
Morais, a FEB teve participação importantíssima naquele
conflito, integrando-se ao 4º Corpo do Exército Americano, sob
o comando do general Willis Crittemberger. Em julho de 1944,
os Expedicionários brasileiros desembarcaram na Itália e
entraram no combate em setembro, no Vale do Rio Serchio, ao
norte da cidade de Lucca.
As primeiras vitórias dos nossos Pracinhas vieram naquele
mesmo mês, com a ocupação de Massarosa, a tomada de
Carmaiore e de Monte Prano. Além dessas, fomos vitoriosos em
Monte Acuto, San Quirico, Gallicano,
Barga, La Serra, Castelnuovo, Soprassasso, Paravento, Zocca,
Marano su Panaro e Fornovo.
Os grandes destaques foram a conquista de Montese, a Batalha
de Collecchio e a Tomada de Monte Castelo, esta última,
travada durante três meses (de 24 de novembro de 1944 a 21
de fevereiro de 1945), período em que foram realizados seis
ataques, nos quais houve grande número de mortes, devido a
fatores adversos, a exemplo das baixas temperaturas da região.
Esta batalha, senhoras e senhores, marcou a presença da FEB
no conflito, ao cumprirmos a missão de desalojar os alemães
daquela área.
Durante a campanha brasileira, aprisionamos dois generais,
quatrocentos e noventa e três oficiais e dezenove mil,
seiscentos e setenta e nove praças dos exércitos inimigos.
Nossas baixas foram as mortes de quatrocentos e sessenta e
cinco homens, dois mil e sessenta e quatro feridos e trinta e
cinco homens aprisionados.
E, mais uma vez voltando a registrar a participação do nosso
Estado, lembramos que ao término do conflito, de volta ao
Brasil, os ex-combatentes Febianos de Pernambuco foram os
primeiros a organizar uma associação. Nascia aí o Clube dos
Veteranos da Força Expedicionária Brasileira, que depois foi
copiado pelo Rio de Janeiro e organizado de forma nacional.
É a partir desse relato histórico de luta e conquistas que
justificamos a solicitação para esta reunião solene em
homenagem aos Febianos.
Nesta noite, posso afirmar que o País orgulha-se da coragem e
bravura dos nossos mais de vinte e cinco mil soldados que nos
deixam uma herança imortal e que elevou o nome do Brasil a
patamares universais.
Parabéns a todos.

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA CEÇA RIBEIRO NA
REUNIÃO DO DIA 27 DE MAIO DE 2008.

HOJE É O DIA NACIONAL DA MATA ATLÂNTICA

Dia 27 de maio é o Dia Nacional da Mata Atlântica.
Cientificamente, o nome dela é “Floresta Ombrófila”.
Atualmente, ela é irregularmente distribuída pela costa atlântica
brasileira, entre o Rio Grande do Sul (município de Torres) e o
Rio Grande do Norte e tem 1,5 milhão de km².
A Floresta Atlântica é uma formação vegetal higrófila (de
ambiente úmido), perene (sempre verde), densa (com muitas
árvores por metro quadrado) e heterogênea (com muitas
espécies vegetais distintas).
Embora represente apenas 7% da floresta original que cobria
cerca de 100 milhões de hectares praticamente contínuos, ainda
é um vasto território, equivalente ao da França e Espanha
juntas.
Riquezas naturais - A Mata Atlântica é a mais rica entre as
florestas tropicais úmidas do planeta, considerada o santuário
ecológico mais pródigo da Terra e corresponde a um dos
ecossistemas mais ameaçados no mundo. Apresenta, de fato,
números impressionantes: reúne 15% de todas as formas de
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PODER LEGISLATIVO
Mesa Diretora: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Izaías Régis;
2º Vice-Presidente, Deputado Ciro Coelho; 1º Secretário, Deputado João Fernando Coutinho; 2º Se-
cretário, Deputado Raimundo Pimentel; 3º Secretário, Deputado Sérgio Leite; 4º Secretário,
Deputado Henrique Queiroz. Procuradoria Geral, Ismar Teixeira Cabral (procurador-geral);
Superintendência Geral, Paulo César Menezes Teixeira (Superintendente-geral); Assistência Le-
gislativa, Ana Olímpia Celso de M. Severo (Assistente Chefe); Superintendência Administrativa,
Adriana Alves Araújo (Superintendente); Superintendência de Recursos Humanos, Karla de Fátima
Mendes Vieira (Superintendente); Superintendência de Modernização Institucional e Tecnológica,
Braulio José de Lira C. Torres; Superintendência de Planejamento e Execução Orçamentária e
Financeira, Marcelo Cabral e Silva (Superintendente); Cerimonial, Francklin Bezerra Santos (Assistente de Cerimonial); As-
sistência de Saúde e Medicina Ocupacional, Aldo Mota (Assistente Médico); Assistência de Segurança Legislativa, Coronel
Ricardo Ferreira de Lima (Assistente Chefe); Escola do Legislativo, Jurandir Bezerra Lins (Assistente Educacional);
Assistência de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo, Cynthia Barreto (Assistente Chefe); Auditagem, Gildo
Dantas Correia de Góis (Auditor-chefe); Assistência de Comunicação Social, Cláudia Lucena (Assistente de Comunicação
Social); Chefe de Departamento de Imprensa, Marconi Glauco; Editora: Andréa Tavares; Redatores: Antônio Azevedo,
Fernanda Rodrigues, Isabelle Costa Lima, Larissa Rodrigues, Renata Varjal, Sandra Salisvânia e Yanna Araújo; Fotografia: Ro-
berto Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovítera (Edição de Fotografia), Carlos Oliveira, João Bitta, Moisés Barbosa e
Rinaldo Marques; Diagramação e Editoração Eletrônica: Anderson Galvão e Alécio Nicolak Júnior; Chefe de
Departamento de Rádio e TV: Ana Lúcia Lins; Repórteres: Carolina Flores, Rosângela Almeida, Silvana Fonseca e Verônica
Barros; Operadores de Som: Aristides Pandelis Frangakis e Alcidézio Ramos; Estagiários: Andréa Neves, Hortência Cecílio
e Talita Arruda: Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone: 3217-2368. Fax 3217-2107.
PABX 3217.2211. Nosso E-mail: dimprensa@alepe.pe.gov.br. 

Nosso endereço na Internet http://www.alepe.pe.gov.br

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
Convoco, nos termos do artigo 105, I c/c art. 113, §2º do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa do Estado de
Pernambuco, os Deputados Edson Vieira (PSDC), André Campos (PT), Lourival Simões (PR) e José Queiroz (PDT), Membros
Titulares, e os Deputados Bringel (PSDC), Carlos Santana (PSDC), Geraldo Coelho (PTB), Luciano Moura (PC do B) e Isabel
Cristina (PT), Membros Suplentes, para se fazerem presentes à Audiência Pública, a ser realizada às 10:00 (dez horas) do dia
03 de junho de 2008, no Auditório, localizado no 6º andar do Anexo I ao Palácio Joaquim Nabuco, para discutir O Acesso ao
Estaleiro Atlântico Sul em SUAPE. 

Sala das Comissões, 27 de maio de 2008

Deputado Sebastião Rufino
Presidente CDE

ATO Nº 1053/08
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 676358/2008, do Deputado Coronel José Alves,
RESOLVE: exonerar MANUELA DE CARVALHO BRAGA, do cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, nomeando
para o referido cargo, JOANA D’ARC BARBOSA MATIAS DA SILVA, atribuindo-lhe a gratificação de Representação de 35% (trinta e
cinco por cento), a partir do dia 02 de junho do corrente ano, nos termos da Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi dada pelas Leis
nº 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 30 de maio de 2008.

Deputado CIRO COELHO
2º Vice-Presidente

ATO Nº 1054/08
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 676287/2008, do Deputado Coronel José Alves,
RESOLVE: nomear FÁBIO LINS E SILVA PIRES, para o cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, a partir do dia 2 de
junho do corrente ano, nos termos da Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi dada pelas Leis nº 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 30 de maio de 2008.

Deputado CIRO COELHO
2º Vice - Presidente

ATO Nº 1055/08
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 24/2008, do Deputado Clodoaldo Magalhães,
RESOLVE: exonerar BIANCA NÓBREGA BELLO, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-SPC, nomeando para
o referido cargo, EDITE LOPES DOS SANTOS, atribuindo-lhe a gratificação de Representação de 120% (cento e vinte por cento), a partir
do dia 1º de junho do corrente ano, nos termos da Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi dada pelas Leis nº 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 30 de maio de 2008.

Deputado CIRO COELHO
2º Vice - Presidente

ATO Nº 1056/08
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 029/2008, do Deputado Everaldo Cabral,
RESOLVE: exonerar JAIME BELARMINO DA ROCHA JÚNIOR, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, Símbolo PL-SPC,
nomeando para o referido cargo, CLAUDECI JOSÉ DA SILVA, atribuindo-lhe a gratificação de Representação de 20% (vinte por cento),
a partir do dia 1º de junho do corrente ano, nos termos da Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi dada pelas Leis nº 12.347/03 e
13.185/07.

Sala Torres Galvão, 30 de maio de 2008.

Deputado CIRO COELHO
2º Vice - Presidente

ATO Nº 1057/08
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno e tendo em vista o contido no ofício nº 131/08 da Assistência de Comunicação Social,
RESOLVE: exonerar, LUIZ FELLIPE MARQUES DOS SANTOS JÚNIOR, do cargo de Assistente Técnico, Símbolo PL-ATE, nos termos
da Lei nº 13.328/08

Sala Torres Galvão, 30 de maio de 2008.

Deputado CIRO COELHO
2º vice-presidente

ATO Nº 1058/08
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
inciso VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno e tendo em vista o contido nos ofícios nºs 131/08 e 132/08 da Assistência de Comunicação
Social,
RESOLVE: nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os cargos constantes da planilha, nos termos da Lei nº 13.328/08.

NOME CARGO SÍMBOLO
DILMA MARIA FREITAS LINS Assistente Técnico Símbolo PL- ATE
LUIZ FELLIPE MARQUES DOS SANTOS JÚNIOR Revisor Símbolo PL-ARS-1

Sala Torres Galvão, 30 de maio de 2008.

Deputado CIRO COELHO
2º vice-presidente



vida animal e vegetal do mundo; o número de espécies de aves
- mais de 650 identificadas até hoje – é maior que o catalogado
em toda a Europa.
Em sua extensão remanescente, encontram-se cerca de cinco
mil espécies vegetais, muitas ameaçadas em sua sobrevivência
- palmito, canela-preta, pau-brasil, virola e braúna, por exemplo.
Concentra também um dos maiores números de epífitas já
catalogadas pela ciência, dentre estas, espécies que ainda não
foram descritas, destacando-se raríssimas orquídeas,
bromélias, pteridófitas, piperáceas, cactáceas, entre outras. É
uma das regiões com maior índice de endemismos do mundo.
Isto sem falar nas 171 das 202 espécies de animais brasileiros
ameaçados de extinção - como é o caso do mico-leão-da-cara-
preta, o sagüi-da-serra, o papagaio-chauá, o macuco e a
jacutinga, entre outros. Segundo a ONU, hoje a cada hora
desaparece uma espécie no mundo. O Brasil está entre os sete
países detentores de megabiodiversidade, uma riqueza
excepcional que se concentra principalmente nas Florestas
Atlântica e Amazônica.
A primeira, no entanto, leva vantagens em vários aspectos.
Reúne, por exemplo, 75% das espécies vegetais brasileiras,
contra apenas 5% próprios da Floresta Amazônica.

O que resta da nossa floresta

No Brasil, a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) foi
reconhecida pela Unesco em 1991. Com isso, remanescentes
deste bioma encontrados nos estados de Pernambuco, Ceará,
Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas e Sergipe também foram
reconhecidos em 1993. Hoje, o reconhecimento já envolve 14
estados brasileiros onde ocorre a vegetação.
Em Pernambuco, a RBMA abrange grande parte dos municípios do
litoral, alcançando os limites com os estados de Alagoas e da
Paraíba. Ao todo são 25 reservas de proteção integral e seis de uso
sustentável, que representam menos de 1% de áreas protegidas.
Na Floresta Atlântica convivem vários ecossistemas diferentes,
mas integrados entre si, como a vegetação litorânea de
mangues e restingas, as florestas com araucárias do Paraná e
os campos sulinos ou as florestas úmidas (pluviais) ainda vistas
em São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia.
Plantações de cana-de-açúcar no Nordeste, a exploração
madeireira e os grandes centros urbanos do litoral, que se
alicerçaram na floresta primitiva acabaram destruindo 93% de
sua área.
Conservação - Em fevereiro de 1993, um novo decreto
regulamentou a exploração da Floresta Atlântica. O decreto
aumentou a área de dimensão da Floresta Atlântica a ser
preservada, antes restrita à faixa litorânea.
Ao contrário da legislação anterior, que praticamente proibia
qualquer forma de utilização econômica da região,
considerando a área intocável, o texto atual permite que as
comunidades locais mantenham a exploração tradicional de
algumas culturas por uma economia de subsistência. Além
disso, prevê que os estados, municípios e Organizações Não-
Governamentais (ONGs) também participem da fiscalização do
ecossistema.
Além disso, praticamente todas as formações vegetais da
Floresta Atlântica foram afetadas pelo homem, inclusive em sua
composição florística, e grande parte das matas remanescentes
são formações secundárias. A existência de diversas espécies
tipicamente Amazônicas na Floresta Atlântica, bem como
algumas espécies idênticas da fauna, indicam claramente uma
ligação entre as duas formações.
Ultimamente a Floresta Atlântica tem sido degradada através de
inúmeras ameaças, dentre as quais podemos citar:
·  A explosão demográfica na sua região;
·  A exploração predatória da madeira;
·  A extração ilegal do palmito;
·  A especulação imobiliária;
·  A falta de políticas públicas ambientais concretas;
·  A falta de fiscalização nas unidades de conservação,
principalmente;
·  A falta de conscientização ambiental da população.
Mas há a esperança de que o homem se conscientize e
preserve a nossa natureza!

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA ELINA CARNEIRO NA
REUNIÃO DO DIA 29 DE MAIO DE 2008.

MORTALIDADE MATERNA

Sr. Presidente
Senhoras Deputadas, Senhores deputados,
Boa Tarde!

Ontem foi o Dia Internacional de ação pela Saúde da Mulher e
Dia Nacional de Redução da Mortalidade Materna.
A mortalidade materna constitui-se um dos problemas
prioritários de saúde pública, afetando diretamente as mulheres,
no entanto, grande parte destas mortes pode ser evitada
mediante a adoção de ações que venham a garantir a essas
mulheres a melhoria da qualidade de vida, a garantia de
assistência no período grávido puerperal e acesso aos serviços
de saúde.
A Organização das Nações Unidas (ONU), em 2000, instituiu
como um dos Objetivos do Milênio, a Redução da Mortalidade
Materna. A proposta da ONU é de que tais condições sejam
sensivelmente melhoradas até 2015, por todos os países que
ratificaram a Declaração dos Objetivos do Milênio.
A redução de 75%, prevista pela organização internacional, tem
como base à taxa de mortalidade materna nos países em 1990,
que no caso do Brasil era de 64 óbitos, a cada 100 mil nascidos
vivos.
Em 2004, o Governo Federal lançou o Pacto Nacional pela
Redução da Mortalidade Materna, tendo como objetivo articular
os atores sociais e buscar a qualificação da atenção obstétrica
e neonatal, pela ação do Estado com a participação da
sociedade civil organizada.
Desde então, são apontados, pelos especialistas, avanços
significativos no País entre eles a criação de mecanismos para
prevenção, como os Comitês de Mortes Maternas, as políticas
de humanização do parto e a obtenção de dados mais precisos
sobre as causas dos óbitos maternos.
Em Pernambuco, segundo o DATASUS/Ministério da Saúde,
ocorreram 27 óbitos maternos em 2005.
O Governo do Estado tem envidado todos os esforços para
reduzir a morbidade e mortalidade materna, neonatal e infantil,
através da implantação de programas como o “Programa
Estadual de Prevenção e Controle” que tem como objetivos

específicos ampliar o diagnóstico precoce e melhorar eficácia
no tratamento às mulheres, e o “Programa Mãe Coruja
Pernambucana” que integrado por diversas secretarias, visa
reduzir a mortalidade materno-infantil por meio da garantia dos
serviços de assistência médica e social para as gestantes e as
crianças.
Nesta ocasião, aproveito para, mais uma vez, salientar a
importância das parteiras Tradicionais, aliadas totais nesse
esforço de combate à mortalidade materna, e para realizar um
apelo em prol da regulamentação dessa atividade tão
importante, principalmente para as localidades mais distantes e
inacessíveis de nosso País.
Precisamos enfim, ter em mente que, na verdade, o maior
desafio, é reunir autoridades políticas, profissionais de saúde e
a comunidade, num objetivo comum: o de lutar e garantir às
mulheres, melhores condições de vida.
Afinal, alcançar a redução da mortalidade materna, envolve
fatores que vão desde a qualificação de profissionais e melhoria
das condições da atenção ao parto e ao nascimento, ao
aumento da escolaridade, empoderamento e combate à
discriminação e violência contra a mulher, pois uma das maiores
causas da mortalidade materna é a desigualdade social.
Obrigada!

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO GERALDO COELHO NA
REUNIÃO DO DIA 27 DE MAIO DE 2008.

Senhor Presidente,
Senhoras Deputadas,
Senhores Deputados,

Ontem estive em Fortaleza participando do 4º Encontro Nordestino
de Prefeitos com o apoio da nossa Assembléia e lá compareci,
motivado pela palestra da Transposição que seria proferida pelo
Deputado Federal da Paraíba Marcondes Gadelha.
Assisti algumas palestras, tais como:
(01) Roberto Pessoa ex-Deputado Federal e hoje Prefeito de
Maracanaú, onde está localizado o maior Parque Industrial do
Ceará.
Falou do sucesso administrativo municipal e detalhadamente de
maneira especial sobre educação. Me deixou comovido, ao afirmar
que o exemplo para ser útil, não é só para Prefeitura, mas
sobretudo para o Estado de Pernambuco. Vou combinar com
Tereza Leitão para convidá-lo para uma palestra na nossa
Comissão de Educação.
(02) Fernando Cunha, detalhando Energias Renováveis e
especificamente eólica e solar.
(03) Vereador Paulo Mindêllo, endossando as palestras que
estavam acontecendo.
(04) Dr. Salomão Gadelha, Presidente da União Nordestina de
Prefeitos, fazendo uma explanação sobre a razão do encontro.
(05) Deputado Marcondes Gadelha, exímio conhecedor da
Transposição e líder obstinado que jamais deixou de estimular os
Governos e que se comprometeu a dar continuidade ao Projeto
desde os tempos do Cel. Figueiredo. Hoje, é realmente um grande
herói e líder que agora está estimulando o Governo a acelerar o
Projeto para que aconteça ainda no Governo de Lula.
E para finalizar, me foi concedida a palavra. Conhecedor profundo
que sou da história do São Francisco, onde moro e do Nordeste,
onde tenho percorrido todos os Estados e sou conhecedor em
detalhes de cada açude. Minha história vem dos tempos de
estudante de Engenharia, quando naveguei muitos anos nos
návios-gaiola de Petrolina a Pirapora e de lá, de trem, para São
Paulo, onde me diplomei. Navios repletos de analfabetos pobres e
carentes, migrando para o Sul do país.
Tudo isto me incomodava e estando diplomado, chegando em
Petrolina, formamos uma plêiade de 7 jovens diplomados com a
liderança de Nilo Coelho e Petrolina tornou-se uma barreira de
migrantes e hoje é a cidade mais populosa do Semi-Árido com 280
mil habitantes.
Falei da vazão do rio, que chegava na seca a 600 metros por
segundo e hoje com a tecnologia e as barragens de Três Marias e
Sobradinho, a vazão é permanentemente confiável de 2.200
metros por segundo. Portanto, 3 vezes maior que a vazão normal
do rio.
Fatos desta natureza motivaram a elaboração de Projetos de
irrigação e hoje ainda com uma disponibilidade de 300 metros por
segundo. 26 metros por segundo de Transposição e em nada irá
perturbar a vazão do rio.
Outros detalhes específicos do meu depoimento e sobretudo o
tema principal que foi a Transposição, mereceu aplausos
continuados, finalizados com a platéia de uns 200 Prefeitos me
aplaudindo de pé. O único orador aplaudido nesta dimensão.
Tenho assim, vaidade de ser Deputado desta Casa e ser
reconhecido no Ceará como Deputado atuante e direcionado em
defesa de emprego e renda.

PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE, DEPUTADO
GUILHERME UCHOA NA REUNIÃO SOLENE DO DIA 27 DE
MAIO DE 2008.

TÍTULO DE CIDADÃO DE PERNAMBUCO A ROMÁRIO DIAS

A presença do sergipano Romário de Castro Dias Pereira neste
Plenário do Palácio Joaquim Nabuco significa o seu retorno a um
ambiente no qual ele conviveu durante quase duas décadas,
cumprindo sucessivos mandatos conferidos pelo povo e com
marcante atuação política.
Depois de presidir esta Casa por seis anos, Romário assumiu, em
2007, o posto de conselheiro do Tribunal de Contas do Estado,
passando a trabalhar a poucos metros do Palácio Joaquim Nabuco,
sempre em defesa dos cidadãos pernambucanos. Continua, assim,
perto da Casa que ele conhece tão bem, e à qual imprimiu novas
diretrizes nas gestões de 2001 a 2006. A concessão do Título é
justa, merecida, a quem se identificou tão plenamente com nossa
gente e nosso Estado. Na verdade, um diploma que oficializa o que
Romário Dias é, há muito tempo: um autêntico pernambucano.
Toda a sua vida foi ligada a Pernambuco. Natural do município de
Simão Dias, em Sergipe, veio residir em Correntes, no Agreste do
nosso Estado, onde seu pai, Mário Dias, elegeu-se prefeito.
Começaria ali a atração pela política, tão característica da
personalidade de Romário.
Nesse percurso, exerceu cargos de destaque na Sudene, no Incra,
no Governo do Estado e na Prefeitura da Capital. Foi eleito para a

Câmara Municipal do Recife, e, logo em seguida, conquistou um
mandato na Assembléia Legislativa. Também revelou-se bem-
sucedido no mundo empresarial e não podemos esquecer,
evidentemente, sua paixão pelo futebol, como um fiel torcedor do
Sport Club do Recife.
Agora, passo a destacar as ações de Romário Dias no
desempenho do mandato parlamentar, iniciado quando se elegeu
no pleito de outubro de 1990. Nas três gestões como presidente da
Mesa Diretora, valorizou a cultura do Estado, dando ênfase à
publicação de livros, como a coleção Perfil Parlamentar Século XX,
em 200l, que aborda a atuação de deputados que tiveram trajetória
destacada na Assembléia. Outra importante iniciativa para o
resgate da história do Legislativo foi a edição da obra Presença
Feminina, assinalando a atuação das nove mulheres que até então
haviam sido eleitas para o Parlamento Estadual. Outra publicação
da Mesa Diretora foi A Última Legislatura do Século XX, que
abordou a composição do Poder Legislativo naquele período.
As Aulas de Cidadania ganharam ênfase com Romário, resultando
num programa muito positivo: estudantes vêm de todas as regiões
do Estado para conhecer o funcionamento da Alepe e dos outros
Poderes, além de debater com os parlamentares de suas cidades.
Uma iniciativa cultural relevante foi a edição, pela Mesa Diretora, do
Projeto Ícones Pernambucanos, narrando a história do cinema,
teatro, música, artesanato, literatura e esportes no Estado. Essa
larga produção literária da Alepe foi apresentada na Quarta Bienal
Internacional do Livro, realizada no Centro de Convenções em
2003, na qual a Assembléia manteve um estande.
Outro ponto marcante na área da cultura foi a criação do
Projeto Segunda Cultural, que hoje temos a honra de ampliar
significativamente a sua divulgação na mídia, visando
aproximar cada vez mais a população da nossa Casa; e
também da formação do Coral Vozes de Pernambuco,
integrado por servidores da Alepe, em 2002. Idealizado pelo
então primeiro-secretário, deputado João Negromonte, a
iniciativa também teve o pleno apoio de Romário Dias. O Fala
Cidadão – Serviço de Atendimento ao Pernambucano foi mais
uma iniciativa de um político e gestor que primou pela
transparência das ações deste Parlamento. Lembramos que,
na nossa gestão, estamos não somente dando continuidade
ao projeto, como também contribuindo, por meio de ampla
campanha publicitária nos meios de comunicação, para torná-
lo uma referência.
O Projeto Memória Viva marcou o fim da última gestão de Romário
à frente da Mesa Diretora, com o lançamento de uma coleção de
livros e DVDs. Por meio de entrevistas com políticos de renome
nacional, a ação revela os bastidores de fatos que tiveram grande
importância para a História de Pernambuco e do Brasil,
incentivando a preservação da nossa memória política.
Por tudo isso, o ilustre conselheiro Romário de Castro Dias Pereira
reúne todas as condições para o reconhecimento desta Casa – que
continua sua, pois ele faz parte da história do Poder Legislativo de
Pernambuco.
Parabéns, conselheiro e cidadão pernambucano Romário Dias!
Parabéns ainda ao deputado Raimundo Pimentel, membro desta
Mesa Diretora, por tão nobre e justa iniciativa.

Muito Obrigado!

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ NA
REUNIÃO DO DIA 26 DE MAIO DE 2008.

TRIBUTO AO SENADOR JEFFERSON PÉRES

A sociedade brasileira tem sido cada vez mais crítica em relação
a atividade política, exigindo comportamento digno nos
mandatos.
Nesta hora lamentamos a súbita morte daquele que se
transformou, aos olhos do Brasil, num símbolo de ética, no
exercício parlamentar.
Inteligente, culto, afável, porém firme e sereno nas
interlocuções, passou a ser uma referencia no Senado Federal,
na defesa de postulados que enalteceram a Câmara Alta.
O senador Jefferson Péres, com a sua morte, deixa um vazio
imenso na prática política, exatamente em um estágio da vida
brasileira em que se luta por novos caminhos de retidão na
atividade.
O PDT perde um dos seus mais legítimos representantes,
confortado porém pelos gestos e posições que mereceram um
elevado respeito do povo brasileiro.
Perde o Brasil um Senador que soube honrar os seus
compromissos com a Nação, sendo um exemplo para todas as
gerações.
Incorporo a este pronunciamento o artigo do psicólogo Luciano
Marinho, publicado no dia 25/05/2008, no Jornal do Comércio, o
que demonstra o despertar da consciência política cidadã,
referindo-se a última intervenção na tribuna do Senado,
demonstrando o seu zelo no trato das questões mais relevantes
do País.
“Um infarto levou para a eternidade, de súbito, o senador
Jefferson Péres. Integrava à Comissão de Ética, do Senado e
era membro do diretório do PDT. A sua morte, não obstante a
idade e os males cardíacos que o melindravam, acarretou
lamentavelmente um manifesto ensejo de tristeza e abatimento
na inteligência do País. É muito provável que tenha sido a
personalidade mais relevante da política nacional de hoje, que
honrava, e honrará sempre, a categoria do ideal de homem
público. Um ser humano que preservava essencialmente a ética
dos valores.
As suas últimas palavras, no plenário do Congresso, foram
proferidas um dia antes de seu falecimento. O senador pelo
Amazonas proferiu uma brilhante alocução, referindo-se ao que
ele próprio designou de “holocausto ecológico”. Jefferson Péres
tinha um espírito crítico natural de quem tem dignidade moral e
um conseqüente comportamento de inexaurível insatisfação
pessoal diante das mazelas nacionais, e não como sintomas de
reatividade orgânica, combalido que estava decerto por
afecções cardiovasculares, nem tampouco por acomodação à
conveniência de interesses particulares. Era um homem voltado
para os interesses do país. Denunciou o estado de abandono a
que está relegada a região amazônica, desatada das
prioridades das políticas públicas nacionais, a ponto de se
propor já diretivamente a sua internacionalização, através de
organismos extra-oficiais nos países do Primeiro Mundo.
Jefferson Péres ironizou a pretensão alienígena, com um semi-
riso de sarcasmo e indignação.
Afiançou que politicamente não havia possibilidades de
intervenção, face às convenções internacionais que prescrevem
os tratados relativos à soberania nacional, e muito menos a uma
ocupação militar. Mas clamou para o perigo de uma onda

intervencionista, de natureza moral e cultural. Chamou a
atenção do Governo Federal para o descaso com que ainda se
mantém para com a região setentrional do país, e sutilmente,
até para a “culturalização” dos povos amazônicos por uma leva
de evangélicos e religiosos estrangeiros, infiltrados e com
interesses escusos. Ressalvou somente o espaço aéreo
amazônico, salvaguardado pela tecnologia de aeronáutica. O
senador estava preocupado com a defesa do arco-fronteira
regional, requerendo uma maior participação das Forças
Armadas nacionais.
Segundo Jefferson Péres, a região está a demandar atenções
muito especiais. Para o senador, só uma hecatombe vegetal,
resultante de uma devastação absoluta das florestas, a
imposição do imperialismo do narcotráfico e a radical falta de
incentivo às pesquisas de biotecnologia a serem promovidas
pelos modelos científico-universitários é que poderiam
comprometer a integridade nacional e não se esqueceu de
denunciar como ameaçadores as garimpagens ilícitas e um
extrativismo radical, sem critérios sustentáveis.
Propunha o senador, naquela região, um ordenamento político
que promovesse a integração dos países pan-amazônicos à
semelhança dos países do Cone Sul. Confessava, enfim, que
sentia medo não da cobiça internacional, mas da
irresponsabilidade não-patriótica de madeireiros e da
agroindústria nacional, que estas, sim, poderiam aniquilar de
vez as reservas ecológicas e o aproveitamento socioeconômico
regional, gerando conseqüências desastrosas para o equilíbrio
climático do planeta.
As admoestações do senador Jefferson Péres, no concernente
à região amazônica, não poderão ser relegadas a um plano
secundário. A sua coerência intelectual e respeitabilidade como
ser humano de sensibilidade e retidão moral, impõem uma
retomada de consciência nacionalista.
Ou o Poder Legislativo não está valendo mais nada. “
Nós pedetistas rendemos as nossas homenagens ao pequeno
grande homem público, Jefferson Peres, orgulhosos de sua
indelével postura cívica e democrática e do seu rigoroso
comportamento ético, que bem refletia o pensamento do Partido
Democrático Trabalhista.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO MAVIAEL
CAVALCANTI NA REUNIÃO DO DIA 28 DE MAIO DE 2008.

AGILIZAÇÃO DE PROCESSOS NAS ÁREAS
ADMINISTRATIVA E JUDICIÁRIA

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados:

Venho à Tribuna nesta tarde, motivado pela matéria jornalística
que revelou a intenção do Governo de Pernambuco em
regulamentar a Lei Complementar Nº 105, de dezembro de
2007, a qual versa sobre possíveis acordos legais em
termos de ações judiciais contra o Estado. A motivação da
Administração para instituir tal Lei é dar celeridade às ações que
ficam na justiça, embora já se saiba que no final, o governo terá
que desembolsar determinado débito. A intenção é minimizar a
obrigatoriedade do Estado de recorrer das ações que
abarrotam o Poder Judiciário. Destaca-se o caso dos
precatórios e pontos sobre possíveis desistências de ações
envolvendo baixos valores, pois representa conveniência
econômica para o Governo.
Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados
Vejo com certa preocupação o anúncio de novidades que
envolvem de um lado, economia para o Estado e de outro,
também o funcionalismo público, uma classe que sempre
admirei, respeitei e defendo. O setor público brasileiro é
privilegiado pelo modelo de tramitação das ações demandadas
entre o mesmo e o servidor, pois o Estado além de contar com
a isenção dos depósitos judiciais que, ao contrário do setor
privado, que paga e muito alto, tem a seu favor a burocracia, o
lapso do tempo e finalmente o amparo dos precatórios.
Diante dos estudos e mudanças propostas pelo governo torna-
se importante orientar os técnicos responsáveis pelas novas
medidas a adotarem uma transformação de consciência política
para corrigir injustiças frente a cidadãos que têm direito à
proteção do Estado, mas que são lesados por essa máquina
monstruosa.
Senhor Presidente
Senhoras e Senhores Deputados
Maior importância terão essas medidas, no momento em que se
envidar soluções para as pendências administrativas que
apontam para novas demandas judiciais. Aí sim, vai-se
eliminando a necessidade de novas ações contra o Estado,
desafolgando o judiciário e o aproximando mais dos
interesses da sociedade civil, dessa forma, valorizando, não
apenas a harmonia entre os poderes, mas a cooperação. Para
se conter o caos, o mal deve ser cortado pela raiz, partindo da
mudança de mentalidade para se conduzir com justiça o destino
de um povo.
Quantos funcionários, por exemplo, faleceram sem ver seus
direitos justiçados e quantos, neste momento estão sofrendo
das mesmas injustiças? Estes que estão sujeitos a sanções,
aos atos de improbidade e de imoralidade que afrontam a
honestidade e a boa fé, que tem o dever de lealdade, da
dignidade humana e outros postulados éticos e morais. Em
contrapartida, a injustiça administrativa configura má fé
revelando um crime de responsabilidade, quando
propositadamente viola direitos inerentes a esses cidadãos. A
implantação dessas medidas não se deve fundamentar apenas,
visando à conveniência do Executivo e de cooperação com o
judiciário, pois o Estado não deve trair a mais significativa da
missão do Direito, que é a de espargir justiça.
Temos conhecimentos de pareceres administrativos a respeito
de funcionários, que são verdadeiras contradições aos seus
direitos, traduzindo para um bom entendedor : “Procure a
Justiça”. Não há uma solidariedade natural em que os
administradores ponderem no que é justo, moral e ético,
qualquer meio disponível em defesa do Estado é utilizado
esquecendo-se que a defesa não pode ultrapassar os limites da
razão ou da justiça natural.
Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados:
Sabemos ser difícil conciliar essas obrigações diante de
interesses administrativos em preservar o seu erário e da
formação de uma consciência errônea incutida aos
administradores responsáveis pelo destino dos cidadãos. É
necessário evoluir, adequar, e dar exemplo de justiça, provando
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que aprendemos valores, os quais nos propusemos a abraçar:
a prática dos princípios democráticos.
É um desafio o tema “Justiça”, quando essa ameaça mexer com
questões monetárias, Cito como exemplo através de
informações por parte de assessores que desempenham tarefa
de ler os cadernos dos Diários Oficiais, e de queixas que me
chegam de que há uma farta jurisprudência no Tribunal de
Contas do Estado, Corte inquestionável, que permeia seus
acórdãos quanto aos atos aposentatórios do funcionalismo,
baseados no fiel cumprimento constitucional, como por exemplo
o que da paridade salarial do ativo com o inativo, entre outros.
No entanto, esse princípio não é bem visto por alguns setores
administrativos do Executivo que chegam a congelar
“vencimentos” de aposentados confundindo os mesmos com as
ditas gratificações de estabilidade financeira, negando além da
paridade salarial dos vencimentos desses com os dos ativos, os
reajustes a que fazem jus numa atitude de completo
desrespeito. Com certeza, nenhum juiz de sã consciência
concorda com tais assertivas. Creio que esse comportamento é
repudiado por todos. Este momento político é oportuno para que
o governo veja, também, esses casos, julgados procedentes do
TCE que aos nossos olhos não nos parece protecionista e
arbitrário ao contrário age com justiça e transparência.

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA MIRIAM LACERDA NA
REUNIÃO DO DIA 28 DE MAIO DE 2008.
DIA INTERNACIONAL DE AÇÃO PELA SAÚDE DA MULHER
E DIA DE COMBATE À MORTALIDADE MATERNA.

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados

Neste dia 28 de maio, venho à Tribuna da Casa de Joaquim
Nabuco, na condição de mulher e vice-presidente das
Comissões permanentes de Saúde e de Defesa dos Direitos da
Mulher, para registrar que hoje, no mundo inteiro, está se
comemorando o Dia Internacional de Ação pela Saúde da
Mulher.
A data foi instituída em 1987, na Costa Rica, quando se realizou
o V Encontro Internacional Mulher e Saúde, ocasião em que as
participantes aprofundaram questões relacionadas à morte das
mulheres durante a gravidez, o parto, o pós-parto e decorrente
de abortos realizados em condições inadequadas.
Como estratégia de combate a essas mortes, com 98% de
causas evitáveis, as mulheres decidiram por um conjunto de
ações capazes de tornar mais visível a mortalidade materna em
todo o mundo. Logo depois do V Encontro, em uma reunião
realizada no dia 28 de maio, oitenta mulheres de várias
nacionalidades instituíram aquela data como o Dia de Ação pela
Saúde da Mulher, tomando como subtema, naquele momento, a
morte materna.
Ainda em 1987, no Quênia, uma conferência intitulada “Iniciativa
à Maternidade Segura”, promovida pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), objetivou visibilizar as mortes maternas e reduzi-
las em 50% até o ano 2000. A Campanha iniciada pelas
mulheres, em um efeito dominó, foi sendo assumida pelos
governos de diversos países e por organizações internacionais,
regionais e nacionais de saúde. Na sua dinâmica, a Campanha
muda de tema a cada dois anos, mas sempre tendo como foco
os direitos das mulheres à saúde sexual e reprodutiva.
Em 1988, o governo brasileiro determinou este mesmo dia como
a data nacional para combate à morte materna, instituindo a
comemoração do Dia Nacional de Redução da Morte Materna.
E o que dizer desse problema de saúde pública brasileira e
mundial? A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a
mortalidade materna como a morte de uma mulher em
decorrência de problemas ligados à gravidez ou por ela
agravados, ocorridos no período da gestação ou até 42 dias
após o parto.
A importância do Dia Nacional de Luta pela Redução da
Mortalidade Materna se dá como forma de chamar atenção para
a realidade do país, onde ainda é grande o número de mulheres
que morrem por problemas ocorridos durante a gravidez, o parto
e o pós-parto. Entre as causas mais freqüentes de mortes
maternas estão as doenças hipertensivas da gravidez,
hemorragias, infecções puerperais e aborto.
Inclusive, a redução de mortes ligadas à gestação ou ao parto é
a principal meta do quinto Objetivo de Desenvolvimento do
Milênio. O compromisso, assumido pelos países-membros da
ONU (Brasil inclusive), prevê que até 2015 a taxa de mortalidade
seja 66,7% menor que a de 1990.
Sendo o Brasil um dos países “que registram a maior taxa de
cesarianas”, segundo o relatório de acompanhamento dos
Objetivos do Milênio, faz-se necessário e urgente que seja
garantido o acesso ao planejamento familiar, que seja ampliado
e melhorado o acesso ao pré-natal na rede pública, como que
haja a qualificação e a humanização do parto e do nascimento e
a expansão dos serviços de atendimento aos casos de aborto
previstos por lei, além da implantação de ações para reduzir o
número de cesarianas desnecessárias e qualificação
profissionais da saúde a fim de reduzir a taxa de mortalidade.
Muito obrigada.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO RAIMUNDO PIMENTEL
NA REUNIÃO SOLENE DO DIA 27 DE MAIO DE 2008.

Senhor Presidente, Senhores Deputados,
Senhores e Senhoras aqui presentes,

Filho de Mário Dias Pereira e Rosina de Castro Pereira, nascia
em 29 de abril de 1943, na cidade de Simão Dias, estado de
Sergipe, Romário de Castro Dias Pereira.
Aos 3 anos de idade sua família chegou a Recife, fixando
residência na rua dos Navegantes, por trás de onde está
localizado o edifício Acaiaca. Neste ano o seu pai foi designado
Diretor do Departamento Agrícola do Ministério da Agricultura, no
município pernambucano de Barreiros.
Na década de 40, Dr. Mário, foi nomeado Diretor do Campo da
Sementeira, cargo do Ministério de Agricultura, no município de
Correntes, Agreste Meridional, onde os filhos passaram a
infância e adolescência. Ali, Romário Dias concluiu sua
educação primária e parte do ensino secundário.
Em 1959, veio morar na Av. Dr. José Rufino, bairro de Tejipió;
depois, mudou-se para a rua Gervásio Pires, onde concluiu o

segundo grau e cursos universitários.
Na capital pernambucana, Romário Dias contraiu matrimônio
com Vânia Machado Dias Pereira. Dessa união nasceram
Daniela, Leonardo e Rodrigo.
Bacharel em Sociologia e Política, pela Universidade Federal de
Pernambuco e em Administração, pela Fundação de Ensino
Superior de Pernambuco, é pós-graduado em Administração
Pública.
Ingressou na vida pública através da FIAM, onde foi Diretor
Adjunto da Fundação de Desenvolvimento Municipal. Ali também
foi membro do Conselho de Desenvolvimento Rural Integrado do
Estado. No INCRA, foi Presidente da Associação dos Servidores,
Chefe da Seção de Materiais, Supervisor do Programa de
Modernização das Atividades afetadas à Secretaria de
Administração daquele órgão nas áreas dos estados de
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Maranhão,
Piauí, Pará e Amazonas, Chefe do Serviço Administrativo nos
estados de Pernambuco, Alagoas, Paraíba e Rio Grande do
Norte, Coordenador Regional do Nordeste Meridional, Diretor
Regional da DR-03.
Foi membro do Conselho de Desenvolvimento Rural Integrado
do estado de Pernambuco.
No PRORURAL, Superintendente.
Na FEBEM, foi Diretor Técnico e Presidente. Na FIAM,
Diretor Adjunto. Foi Secretário Executivo do Projeto Viver.
Foi Chefe de Gabinete do Ministério do Interior; Superintendente
Adjunto da SUDENE; Secretário Extraordinário de Coordenação
da Prefeitura do Recife; Secretário de Articulação e Secretário de
Transportes, Energia e Comunicações do Governo do Estado de
Pernambuco.
Em 1988, foi eleito Vereador da cidade do Recife.
Foi eleito Deputado Estadual nas eleições de 1990, 1994, 1998,
2002 e 2006.
Na Assembléia foi Presidente da Comissão de Justiça; Líder do
Governo por dois períodos legislativos; Membro das Comissões
Permanentes de Finanças e Orçamento; Desenvolvimento
Econômico; Defesa da Cidadania; Administração Pública,
Negócios Municipais e Justiça. Atuou como Presidente das
Comissões Especiais dos Precatórios; Pró-Refinaria e de
Privatização da CHESF e da Comissão Parlamentar de Inquérito
da Hemodiálise, como Presidente e das do Narcotráfico e da
Pistolagem e CPI dos Medicamentos, como Membro Efetivo.
Com a sua eleição para Presidente no ano de 2001, este Poder
participou efetivamente dos eventos da UNALE, do INTERLEGIS
e dos promovidos em outros países, onde as presenças de
parlamentares pernambucanos sempre foram incentivadas.
A gestão buscou aproximar o Poder Legislativo da sociedade.
Entre as realizações, está a construção do Anexo V. Para dar
visibilidade às ações, foi instituído o Tribuna Parlamentar, um
jornal mensal que apresenta o trabalho do Parlamento. A partir
do Plenário Virtual, uma iniciativa pioneira no Brasil, o cidadão
pode acompanhar via Internet as reuniões plenárias. Já a
Assembléia na TV se consolidou como mais um instrumento de
democratização da informação.
Há ainda, investimentos na Escola do Legislativo, que ofereceu
cursos nas áreas de administração, qualidade, informática,
direito, entre outras, e a criação do Coral Vozes de Pernambuco,
mostrando o talento dos servidores do Poder Legislativo.
A Mesa também priorizou o resgate da memória do Legislativo,
com o lançamento da Coleção Perfis Parlamentares – Século
XX.
Em 2003, o Deputado Romário Dias foi reconduzido para o 2º
mandato de presidente e em 2005 para o 3º.
Além do fortalecimento dos projetos já implementados, o novo
biênio marca a criação do Fala Cidadão, um canal direto e
gratuito que informa as ações legislativas.
Para valorizar a cultura regional, foi lançado o Segunda Cultural,
que oferece gratuitamente ao público, sempre na primeira
segunda-feira de cada mês, atrações genuinamente
pernambucanas.
A ALEPE conquistou a Certificação ISO 9001/2000, qualificando
a prestação de serviços.
Para mostrar a preocupação com o meio ambiente, a Escola do
Legislativo se tornou a primeira instituição pública a reverter
energia solar em elétrica.
A normatização do decoro parlamentar aconteceu com a
aprovação do Código de Ética.
Indicado pela Assembléia Legislativa, foi nomeado pelo Exmo.
Sr. Governador Eduardo Campos, Conselheiro do Tribunal de
Contas, onde vem exercendo sua nova missão como homem
público.
Deputado Romário Dias, receba dos homens, dos montes, dos
vales, dos rios pernambucanos, a proclamação do valor dos
seus brios.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO SEBASTIÃO RUFINO
NA REUNIÃO DO DIA 26 DE MAIO DE 2008.

PELOS 105 ANOS DE FUNDAÇÃO DA SOUZA CRUZ

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORAS DEPUTADAS,
SENHORES DEPUTADOS,

REGISTRO AQUI, NESTA CASA LEGISLATIVA, A PASSAGEM
DOS 105 ANOS DE FUNDAÇÃO DA SOUZA CRUZ, UM DOS
MAIORES GRUPOS EMPRESARIAIS DO BRASIL, QUE GERA
EM TORNO DE 240 MIL POSTOS DE TRABALHO NO PAÍS,
TODOS ENVOLVIDOS NA CADEIA PRODUTIVA.
TENDO IMPORTANTE IMPACTO SOCIAL E ECONÔMICO, A
SOUZA CRUZ INCLUI DESDE 40 MIL PRODUTORES
AGRÍCOLAS FAMILIARES, QUE RECEBEM ASSISTÊNCIA
TÉCNICA DA EMPRESA, ATÉ MAIS DE 225 MIL PONTOS-DE-
VENDA ATENDIDOS DIRETAMENTE PELA COMPANHIA.
ALÉM DISSO, SEU SISTEMA DE PRODUÇÃO INTEGRADA
ASSEGURA UM ATENDIMENTO A MAIS DE 50 PAÍSES NOS
CINCO CONTINENTES, TRANSFORMANDO A EXPORTAÇÃO
NUMA DAS MAIS IMPORTANTE FACETA DOS NEGÓCIOS DA
COMPANHIA, SIGNIFICANDO, ASSIM, UMA RELEVANTE
CONTRIBUIÇÃO PARA A BALANÇA COMERCIAL DO PAÍS.
ATUALMENTE, SER UMA EMPRESA RESPONSÁVEL
SOCIALMENTE É UMA DAS EXIGÊNCIAS DA SOCIEDADE.
POR ISSO, A SOUZA CRUZ DEFINIU PADRÕES DE
COMPORTAMENTO E DE CRENÇAS AO DESENVOLVER
PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM SUA RESPONSABILIDADE
SOCIAL CORPORATIVA.
PARA ISSO, EMPREENDE PROJETOS QUE MELHORAM A
QUALIDADE DE VIDA DA COMUNIDADE EM QUE ESTÁ
INSERIDA E PARTICIPA DE VÁRIOS OUTROS PROGRAMAS

OU PROJETOS QUE OBJETIVAM O DESENVOLVIMENTO
SÓCIO CULTURAL DA POPULAÇÃO BRASILEIRA.
BENEFÍCIO MÚTUO, GESTÃO RESPONSÁVEL DO PRODUTO
E BOA CONDUTA EMPRESARIAL, SÃO OS PRINCÍPIOS QUE
EXPRESSAM A CULTURA DA SOUZA CRUZ, QUE DEFENDE
DIVERSIDADE, MENTE ABERTA, ESPÍRITO
EMPREENDEDOR E LIBERDADE COM RESPONSABILIDADE.
FUNDADA COM APENAS DEZESSEIS FUNCIONÁRIAS EM
1903, PELO IMIGRANTE PORTUGUÊS, ALBINO SOUZA
CRUZ, EM UM SOBRADO NO CENTRO DO RIO DE JANEIRO.
O SUCESSO FOI TÃO RÁPIDO QUE O IMIGRANTE ALBINO
SOUZA CRUZ ADQUIRIU AS INSTALAÇÕES DA IMPONENTE
IMPERIAL FÁBRICA DE RAPÉ PAULO CORDEIRO,
AMPLIANDO, DE IMEDIATO, A PRODUÇÃO.
EM 1914, PARA ACELERAR O CRESCIMENTO, A EMPRESA
FOI TRANSFORMADA EM SOCIEDADE ANÔNIMA,
PASSANDO O CONTROLE ACIONÁRIO AO GRUPO BRITISH
AMERICAN TOBACCO, QUE ALAVANCOU A SOUZA CRUZ,
LEVANDO-A AO PONTO DE MAIOR INDÚSTRIA DE FUMO DA
AMÉRICA LATINA.
A PARTIR DAÍ, A SOUZA CRUZ AUMENTOU SUA PRODUÇÃO,
INTERNACIONALIZOU-SE E EVOLUIU
TECNOLOGICAMENTE.
HOJE É REFERÊNCIA INTERNACIONAL E UM DOS CINCO
MAIORES GRUPOS EMPRESARIAIS DO BRASIL, ALÉM DE 4º
MAIOR CONTRIBUINTE DE IMPOSTOS DO PAÍS, COM
PARTICIPAÇÃO DE 60,2% DO MERCADO TOTAL
BRASILEIRO.
DA INSTALAÇÃO DAS PRIMEIRAS MÁQUINAS NA ANTIGA
FÁBRICA BONFIM, NO RIO DE JANEIRO, AOS COMPLEXOS
E MODERNÍSSIMOS EQUIPAMENTOS NAS UNIDADES
INDUSTRIAIS DE UBERLÂNDIA, EM MINAS GERAIS, E
CACHOEIRINHA, NO RIO GRANDE DO SUL, A SOUZA CRUZ
ESCREVEU, REALMENTE, UMA HISTÓRIA DE VANGUARDA,
COM INVESTIMENTOS MACIÇOS EM TECNOLOGIA.
RECENTEMENTE, INICIOU NOVO CICLO DE INOVAÇÃO
TECNOLÓGICA COM AALOCAÇÃO DE R$ 90 MILHÕES PARA
COMPRA DE SEIS MÁQUINAS DE ÚLTIMA GERAÇÃO.
NO ANO PASSADO, INAUGUROU O CENTRO DE PESQUISAS
E DESENVOLVIMENTO, UM DOS MAIS MODERNOS DO
MUNDO, EM CACHOEIRINHA, NO RIO GRANDE DO SUL.
A EMPRESA CONCLAMA QUE ESTES INVESTIMENTOS SÓ
TRAZEM BENEFÍCIOS PARA O CONSUMIDOR E PARA OS
COLABORADORES, DEVIDO A AUTOMAÇÃO CADA VEZ
MAIOR NAS UNIDADES INDUSTRIAIS.
OS INVESTIMENTOS EM TECNOLOGIA INCLUÍRAM TAMBÉM
EQUIPAMENTOS PARA PRESERVAÇÃO DO MEIO
AMBIENTE, OUTRO PONTO PRIORITÁRIO PARA A
EMPRESA.
NAS SUAS MODERNAS FÁBRICAS, QUE OPERAM COM A
MAIS AVANÇADA TECNOLOGIA EM OPERAÇÕES, 100% DOS
EFLUENTES LÍQUIDOS SÃO TRATADOS COM
REUTILIZAÇÃO CONFORME A NECESSIDADE E MAIS DE
97% DOS RESÍDUOS SÓLIDOS SÃO DESTINADOS A
PROCESSOS DE RECICLAGEM, REUTILIZAÇÃO E
COMPOSTAGEM.
A SOUZA CRUZ ALMEJA COM ESTAS INOVAÇÕES
TECNOLÓGICAS, MAIOR QUALIDADE PARA O
CONSUMIDOR, CONFORTO E SEGURANÇA PARA OS
COLABORADORES E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
PARA O PAÍS.
PARABÉNS AOS QUE FAZEM A SOUZA CRUZ.
MUITO OBRIGADO.

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA TEREZINHA NUNES NA
REUNIÃO DO DIA 27 DE MAIO DE 2008.

FHC X LULA

Sr. Presidente, Srs. Deputados e Sras. Deputadas,

Temos escutado nos últimos tempos, sobretudo depois que o
atual governador foi empossado, uma cantilena que, de tão
repetida, começa agora a gerar desconfiança: a de que o
presidente Lula está enchendo os cofres pernambucanos de
recursos e de que, “nunca antes na história deste país”, frase
bem ao gosto do presidente, Pernambuco foi tão bem atendido
pelo Governo Federal.
Para reforçar este discurso têm-se usado investimentos como os
da Refinaria e do Estaleiro, e também o já velho e gasto discurso
do PAC, programa que de R$17 bilhões autorizados para serem
gastos no Brasil inteiro este ano foram efetivamente
empenhados somente R$1,9 bilhão.

Creio que, passado um ano e cinco meses de mandato do
governador Eduardo Campos, chegou o momento de colocar os
pontos nos “is”.
Em primeiro lugar para demonstrar, como está demonstrado,
que o Estaleiro e a Refinaria só chegaram a Pernambuco
porque nos preparamos para isso concluindo Suape; fazendo
um up grade na infra-estrutura estadual, de uma forma jamais
vista; reequilibrando as contas públicas que se encontravam
em situação de bancarrota no final de 1998; e levando o estado
a se desenvolver mais do que os rivais Ceará e Bahia, com os
quais fomos tão negativamente comparados em meados dos
anos 90.
Não foi, portanto, por obra e graças do presidente e nem do atual
governador, como se tenta passar para a população, que
Pernambuco está como está. Suape foi obra de vários governos
e não só foi concluído pelo governo Jarbas, o mesmo governo
que trouxe para cá o estaleiro, por pressão e mobilização da
equipe formada pela União por Pernambuco, como a Refinaria
foi luta de anos que Jarbas ajudou a consolidar quando foi à
Venezuela convencer a PDVSA a participar do projeto.
O presidente Lula, aliás, incentivou o governador de
Pernambuco a fazer isso por não se sentir em condições de
decidir pelo empreendimento no estado, quando ele era
disputado por vários estados do Nordeste. Coube ao presidente
Hugo Chaves resolver a sinuca de bico do presidente, impondo
a decisão venezuelana à Petrobrás.
Agora, vamos ao restante da tão propalada prioridade que o
Governo Lula tem garantido a Pernambuco, como reza o
discurso oficial.
Pelo que temos visto, não passa de falácia. O presidente já
esteve em Pernambuco este ano oito vezes, sempre fazendo
discursos, mas as ações não se confirmam na prática. Em
primeiro lugar, as obras do PAC não estão saindo do papel e é
difícil que isso aconteça com a celeridade que se tenta imprimir
nos já armados palanques da campanha política.

Mas vamos aos fatos que falam mais do que as palavras. Está
claro que Pernambuco vai precisar fazer muitos investimentos
para consolidar os projetos em andamento. Está claro também
que o orçamento estadual não é suficiente para isso. E está claro
ainda que o Governo Federal não está enviando a Pernambuco
o que tem prometido e propalado.
Em abril, por exemplo, fomos surpreendidos com a notícia do
corte no Orçamento da União o que, de uma só vez, fez
Pernambuco perder R$233 milhões de recursos previstos para o
estado nessa rubrica este ano. Alguns poderão dizer que isto é
normal, que o contingenciamento é prática comum. Só que um
estado tratado como prioridade, como dizem o presidente, o
atual governador e seus seguidores, não poderia ter sido o que
recebeu maior corte, e foi exatamente o que ocorreu.
Para se ter uma idéia da dimensão contingenciamento que nos
atingiu, o corte para Minas Gerais, um estado muito mais
desenvolvido, foi de R$231 milhões e para São Paulo, de R$202
milhões. Pernambuco teve um corte maior, não se sabe por que
motivo, a não ser pela falta real de prioridade.
Do que foi contingenciado do estado, R$ 71 milhões iriam para
obras de infra-estrutura em Suape. O Porto simplesmente
perdeu a condição de receber recursos da União este ano, a não
ser através de algum artifício especial, o que é difícil de
mensurar. Claro que esses recursos podem chegar, mas quem
vai garantir? Recurso prometido é uma coisa, recurso certo,
como o caso do Orçamento, é outra coisa.
E perguntamos: onde está a prioridade?
Não a enxergamos, pelo menos, por enquanto.
E mais: não só não a enxergamos como aqui trazemos, Srs.
Deputados e deputadas, Sr. Presidente, algo que vai
surpreender até as pessoas que se consideram bem informadas
sobre os caminhos tortuosos que precisam ser percorridos para
atingir a realidade dos números da execução orçamentária
federal.
E esses números mostram que, a não ser que algo fenomenal
venha a acontecer, o Governo do ex-presidente Fernando
Henrique Cardoso, que teve como vice o Senador Marco
Maciel, remeteu mais recursos para Pernambuco que o
Governo Lula.
Ao analisarmos a execução orçamentária federal entre 1999 e
2006 (os quatro últimos anos de FHC e os quatro primeiros de
Lula) verifica-se que Pernambuco recebeu de 1999 a 2002, no
último quadriênio de FHC, R$ 10 bilhões e 400 milhões para
investimentos, enquanto, no período de 2003 a 2006, primeiro
quadriênio de Lula, o estado teve apenas R$ 9 bilhões e 800
milhões, uma diferença, para menor, de quase 6%.
Os repasses para a educação e cultura no estado também foram
maiores no governo FHC (entre 1999 e 2002), quando atingiram
R$ 2 bilhões e 700 milhões, do que no primeiro quadriênio do
Governo Lula (2003 a 2006), quando foram de R$ 2 bilhões e
300 milhões.
Para a área de segurança pública, o estado recebeu R$ 31
milhões com FHC e somente R$ 26 milhões, no Governo Lula.
Somente na área da saúde, o que demonstra que toda a regra
tem exceção, houve um incremento no Governo Lula em relação
ao de FHC. O estado recebeu, de 1999 a 2002, R$ 4 bilhões e
518 milhões e, no Governo Lula, de 2003 a 2006, R$ 4 bilhões e
898 milhões.
Embora não se possa comparar os repasses de recursos
federais aos estados apenas em termos orçamentários, é
relevante o debate sobre o orçamento por ser líquido e cristalino.
É preciso, porém, ressaltar que em outras áreas também o
governo de FHC excedeu o de Lula nos repasses para
Pernambuco. Citaria o Programa de Erradicação do Trabalho
Infantil – PETI, e os recursos para requalificação de mão-de-
obra.
Nos quatro anos em análise de FHC, Pernambuco recebeu, em
média, R$ 22 milhões anuais para a requalificação de mão-de-
obra. No Governo Lula esses recursos foram minguando e
chegaram, em 2006, a apenas R$ 2 milhões, 10% do que FHC
enviou ao estado a cada ano. Só em 2007, o Governo Lula
retomou o projeto de requalificação, embora timidamente.
No que se refere ao PETI, das 800 mil bolsas criadas para todo
o país, Pernambuco tinha no Governo FHC 149 mil bolsas. No
Governo Lula este programa vem sendo abandonado para
incorporação ao Bolsa-Família, o que fez, inclusive, crescerem
as denúncias sobre o trabalho infantil no país.
Alguns poderão alegar que no ano de 2007, o primeiro do
Governo Eduardo, o Presidente Lula, que pediu votos para o
atual governador, corrigiu a distorção.
Ledo engano. Em 2006, último ano do Governo Jarbas,
Pernambuco recebeu R$ 2 bilhões e 705 milhões para
investimentos. Em 2007, na mesma rubrica, recebeu R$ 2
bilhões e 689 milhões. Os recursos destinados à educação e
saúde em 2007 foram um pouco, mas só um pouco, superiores
aos de 2006. Já na área de segurança houve uma redução
brutal. Em 2006, o estado recebeu R$ 3 milhões e 580 mil e em
2007, somente R$ 242 mil.
Sr. Presidente, Srs. Deputados e Deputadas, não causa
admiração que o presidente Lula tenha tratado Pernambuco de
forma diversa do que fez Fernando Henrique. Os números que
levantamos mostram que não só o nosso estado tem recebido
menos recursos no Nordeste. Bahia e Ceará também.
Os recursos do Bolsa-Família, programa que poderia estar
compensando os nordestinos, não têm servido para demonstrar
a correção das desigualdades, pois são igualmente aplicados em
todo País, beneficiando desde o Rio Grande do Sul ao
Amazonas.
Há que se perguntar: por que tanto se fala em recursos
ultimamente e onde estão os tão prometidos investimentos que
o presidente tem anunciado para Pernambuco? Não passam
ainda de anúncios. O estaleiro e a refinaria estão com obras a
passos de tartaruga, a Hemobrás de Goiana não passa de uma
placa no meio do canavial. As chamadas obras do PAC já
nasceram embaladas pelo berço esplêndido da burocracia
oficial, não se sabendo quando vão sair do papel.
Desta forma, com raras exceções, os tão propalados
investimentos federais em Pernambuco são, ainda, um sonho de
uma noite de verão. Não se pode deixar de ressaltar a
importância das viagens presidenciais a nosso estado para, pelo
menos, chamar a atenção da equipe de Governo de que há
interesse do Planalto na execução do que prometeu.
Esperamos e torcemos para que a intenção vire realidade, mas
não estamos animados diante dos dados que acabamos de
mostrar. O desejo peremptório do Presidente de ajudar o seu
estado não funcionou entre 2003 e 2007. Quem pode garantir
que, de agora até o final do seu mandato, algo de substancioso
vai acontecer?
Recomenda-se, portanto, ao Governador e aos deputados que
apóiam, seguirem a oposição e também começarem a cobrar.
Para não ficarmos daqui a três anos, quando o seu mandato
acabar, chorando pelo leite derramado dos laudatórios discursos
oficiais que o Presidente faz em Pernambuco, prometendo
bilhões que vão demorar muito a chegar.
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